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IDENTIFICANDO O TEMA DE UM TEXTO
O tema é a ideia principal do texto. É com base nessa ideia 

principal que o texto será desenvolvido. Para que você consiga 
identificar o tema de um texto, é necessário relacionar as diferen-
tes informações de forma a construir o seu sentido global, ou seja, 
você precisa relacionar as múltiplas partes que compõem um todo 
significativo, que é o texto.

Em muitas situações, por exemplo, você foi estimulado a ler um 
texto por sentir-se atraído pela temática resumida no título. Pois o 
título cumpre uma função importante: antecipar informações sobre 
o assunto que será tratado no texto.

Em outras situações, você pode ter abandonado a leitura por-
que achou o título pouco atraente ou, ao contrário, sentiu-se atraí-
do pelo título de um livro ou de um filme, por exemplo. É muito 
comum as pessoas se interessarem por temáticas diferentes, de-
pendendo do sexo, da idade, escolaridade, profissão, preferências 
pessoais e experiência de mundo, entre outros fatores.

Mas, sobre que tema você gosta de ler? Esportes, namoro, se-
xualidade, tecnologia, ciências, jogos, novelas, moda, cuidados com 
o corpo? Perceba, portanto, que as temáticas são praticamente in-
finitas e saber reconhecer o tema de um texto é condição essen-
cial para se tornar um leitor hábil. Vamos, então, começar nossos 
estudos?

Propomos, inicialmente, que você acompanhe um exercício 
bem simples, que, intuitivamente, todo leitor faz ao ler um texto: 
reconhecer o seu tema. Vamos ler o texto a seguir?

CACHORROS
Os zoólogos acreditam que o cachorro se originou de uma 

espécie de lobo que vivia na Ásia. Depois os cães se juntaram aos 
seres humanos e se espalharam por quase todo o mundo. Essa ami-
zade começou há uns 12 mil anos, no tempo em que as pessoas 
precisavam caçar para se alimentar. Os cachorros perceberam que, 
se não atacassem os humanos, podiam ficar perto deles e comer a 
comida que sobrava. Já os homens descobriram que os cachorros 
podiam ajudar a caçar, a cuidar de rebanhos e a tomar conta da 
casa, além de serem ótimos companheiros. Um colaborava com o 
outro e a parceria deu certo.

Ao ler apenas o título “Cachorros”, você deduziu sobre o pos-
sível assunto abordado no texto. Embora você imagine que o tex-
to vai falar sobre cães, você ainda não sabia exatamente o que ele 
falaria sobre cães. Repare que temos várias informações ao longo 
do texto: a hipótese dos zoólogos sobre a origem dos cães, a asso-
ciação entre eles e os seres humanos, a disseminação dos cães pelo 
mundo, as vantagens da convivência entre cães e homens.

As informações que se relacionam com o tema chamamos de 
subtemas (ou ideias secundárias). Essas informações se integram, 
ou seja, todas elas caminham no sentido de estabelecer uma unida-
de de sentido. Portanto, pense: sobre o que exatamente esse texto 
fala? Qual seu assunto, qual seu tema? Certamente você chegou à 
conclusão de que o texto fala sobre a relação entre homens e cães. 
Se foi isso que você pensou, parabéns! Isso significa que você foi 
capaz de identificar o tema do texto!

Fonte: https://portuguesrapido.com/tema-ideia-central-e-ideias-se-
cundarias/

IDENTIFICAÇÃO DE EFEITOS DE IRONIA OU HUMOR EM 
TEXTOS VARIADOS

Ironia
Ironia é o recurso pelo qual o emissor diz o contrário do que 

está pensando ou sentindo (ou por pudor em relação a si próprio ou 
com intenção depreciativa e sarcástica em relação a outrem). 

A ironia consiste na utilização de determinada palavra ou ex-
pressão que, em um outro contexto diferente do usual, ganha um 
novo sentido, gerando um efeito de humor.

Exemplo:

Na construção de um texto, ela pode aparecer em três mo-
dos: ironia verbal, ironia de situação e ironia dramática (ou satírica).

Ironia verbal
Ocorre quando se diz algo pretendendo expressar outro sig-

nificado, normalmente oposto ao sentido literal. A expressão e a 
intenção são diferentes.

Exemplo: Você foi tão bem na prova! Tirou um zero incrível!

Ironia de situação
A intenção e resultado da ação não estão alinhados, ou seja, o 

resultado é contrário ao que se espera ou que se planeja.
Exemplo: Quando num texto literário uma personagem planeja 

uma ação, mas os resultados não saem como o esperado. No li-
vro “Memórias Póstumas de Brás Cubas”, de Machado de Assis, a 
personagem título tem obsessão por ficar conhecida. Ao longo da 
vida, tenta de muitas maneiras alcançar a notoriedade sem suces-
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O 95º termo é o número 154

7º) Somando 121 + 154 = 275

2. Analise a sequência a seguir:

4; 7; 13; 25; 49

Admitindo-se que a regularidade dessa sequência permaneça a mesma para os números seguintes, é correto afirmar que o sétimo 
termo será igual a?

1º) Do primeiro termo para o segundo, estamos somando 3.
2º) Do segundo termo para o terceiro, estamos somando 6.
3º) Do terceiro termo para o quarto, estamos somando 12.
4º) Do quarto termo para o quinto, estamos somando 24.
5º) Podemos estabelecer o padrão que estamos multiplicando a soma anterior por 2.
6º) Assim, do quinto termo para o sexto, estaríamos somando 48. E do sexto para o sétimo estaríamos somando 96
7º) Dessa forma, basta somarmos 49 com 48 e 96: 49 + 48 + 96 = 193

3 – Observe a sequência:

O padrão de formação dessa sequência permanece para as figuras seguintes. Desse modo, a figura que deve ocupar a 131ª posição 
na sequência é idêntica à qual figura? 

1º) Vemos que o padrão retorna para a origem a cada 7 termos.
2º) Os termos 14, 21, 28, 35, …, irão ser os mesmos que o padrão da 7ª figura.
3º) Os termos 8, 15, 22, 29, 36, …, irão ser os mesmos que o padrão da 1ª figura.
4º) Vamos então dividir 131 por 7 para descobrir essa equivalência.

131 : 7 = 18 (sobra 5)

5º) Justamente essa sobra, 5, será a posição equivalente.
Assim, a figura da 131ª posição é idêntica a figura da 5ª posição.
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Nos ditames do art. 3º da Lei nº 8.666/93, a licitação destina-se 
a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, a 
seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a pro-
moção do desenvolvimento nacional sustentável e será processada 
e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da le-
galidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publi-
cidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento 
convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.

O princípio da vinculação ao instrumento convocatório princí-
pio se destaca por impor à Administração a não acatar qualquer 
proposta que não se encaixe nas exigências do ato convocatório, 
sendo que tais exigências deverão possuir total relação com o obje-
to da licitação, com a lei e com a Constituição Federal.

Princípio do julgamento objetivo
O objetivo desse princípio é a lisura do processo licitatório. De 

acordo com o princípio do julgamento objetivo, o processo licitató-
rio deve observar critérios objetivos definidos no ato convocatório, 
para o julgamento das propostas apresentadas, devendo seguir de 
forma fiel ao disposto no edital quando for julgar as propostas.

Esse princípio possui o condão de impedir quaisquer interpre-
tações subjetivas do edital que possam favorecer um concorrente e, 
por consequência, vir a prejudicar de forma desleal a outros.

Princípio da razoabilidade
Trata-se de um princípio de grande importância para o contro-

le da atividade administrativa dentro do processo licitatório, posto 
que se incumbe de impor ao administrador, a atuação dentro dos 
requisitos aceitáveis sob o ponto de vista racional, uma vez que ao 
trabalhar na interdição de decisões ou práticas discrepantes do mí-
nimo plausível, prova mais uma vez ser um veículo de suma im-
portância do respeito à legalidade, na medida em que é a lei que 
determina os parâmetros por intermédio dos quais é construída a 
razão administrativa como um todo.

Pondera-se que o princípio da razoabilidade se encontra aco-
plado ao princípio da proporcionalidade, além de manter relação 
com o princípio da finalidade, uma vez que, caso não seja atendida 
a razoabilidade, a finalidade também irá ficar ferida.

Princípio da competitividade
O princípio da competição se encontra relacionado à competiti-

vidade e às cláusulas que são responsáveis por garantir a igualdade 
de condições para todos os concorrentes licitatórios. Esse princípio 
se encontra ligado ao princípio da livre concorrência nos termos do 
inciso IV do art. 170 da Constituição Federal Brasileira. Desta manei-
ra, devido ao fato da lei recalcar o abuso do poder econômico que 
pretenda eliminar a concorrência, a lei e os demais atos normativos 
pertinentes não poderão agir com o fulcro de limitar a competitivi-
dade na licitação.

Assim, havendo cláusula que possa favorecer, excluir ou infrin-
gir a impessoalidade exigida do gestor público, denota-se que esta 
poderá recair sobre a questão da restrição de competição no pro-
cesso licitatório. 

Obs. importante: De acordo com o Tribunal de Contas, não é 
aceitável a discriminação arbitrária no processo de seleção do con-
tratante, posto que é indispensável o tratamento uniforme para si-
tuações uniformes, uma vez que a licitação se encontra destinada 
a garantir não apenas a seleção da proposta mais vantajosa para a 

Administração Pública, como também a observância do princípio 
constitucional da isonomia. Acórdão 1631/2007 Plenário (Sumá-
rio).

Princípio da proporcionalidade
O princípio da proporcionalidade, conhecido como princípio 

da razoabilidade, possui como objetivo evitar que as peculiaridades 
determinadas pela Constituição Federal Brasileira sejam feridas ou 
suprimidas por ato legislativo, administrativo ou judicial que possa 
exceder os limites por ela determinados e avance, sem permissão 
no âmbito dos direitos fundamentais.

Princípio da celeridade
Devidamente consagrado pela Lei nº 10.520/2.002 e conside-

rado um dos direcionadores de licitações na modalidade pregão, o 
princípio da celeridade trabalha na busca da simplificação de pro-
cedimentos, formalidades desnecessárias, bem como de intransi-
gências excessivas, tendo em vista que as decisões, sempre que for 
possível, deverão ser aplicadas no momento da sessão.

Princípio da economicidade
Sendo o fim da licitação a escolha da proposta que seja mais 

vantajosa para a Administração Pública, pondera-se que é neces-
sário que o administrador esteja dotado de honestidade ao cuidar 
coisa pública. O princípio da economicidade encontra-se relaciona-
do ao princípio da moralidade e da eficiência.

Sobre o assunto, no que condiz ao princípio da economicidade, 
entende o jurista Marçal Justen Filho, que “… Não basta honestida-
de e boas intenções para validação de atos administrativos. A eco-
nomicidade impõe adoção da solução mais conveniente e eficiente 
sob o ponto de vista da gestão dos recursos públicos”. (Justen Filho, 
1998, p.66).

Princípio da licitação sustentável
Segundo Maria Sylvia Zanella Di Pietro, “o princípio da susten-

tabilidade da licitação ou da licitação sustentável liga-se à ideia de 
que é possível, por meio do procedimento licitatório, incentivar a 
preservação do meio ambiente”.

Esse princípio passou a constar de maneira expressa do contido 
na Lei 8.666/1993 depois que o seu art. 3º sofreu alteração pela Lei 
12.349/2010, que incluiu entre os objetivos da licitação a promoção 
do desenvolvimento nacional sustentável.

Da mesma maneira, a Lei 12.462/2011, que institui o Regime 
Diferenciado de Contratações Públicas (RDC), dispõe o desenvolvi-
mento nacional sustentável como forma de princípio a ser obser-
vado nas licitações e contratações regidas por seu diploma legal. 
Assim, prevê a mencionada Lei que as contratações realizadas com 
fito no Regime Jurídico Diferenciado de Contratações Públicas de-
vem respeitar, em especial, as normas relativas ao art. 4º, § 1º: 

A) disposição final ambientalmente adequada dos resíduos só-
lidos gerados pelas obras contratadas; 

B) mitigação por condicionantes e compensação ambiental, 
que serão definidas no procedimento de licenciamento ambiental; 
c) utilização de produtos, equipamentos e serviços que, comprova-
damente, reduzam o consumo de energia e recursos naturais; 

D) avaliação de impactos de vizinhança, na forma da legislação 
urbanística; 

E) proteção do patrimônio cultural, histórico, arqueológico e 
imaterial, inclusive por meio da avaliação do impacto direto ou indi-
reto causado pelas obras contratadas;
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Art. 26. O uso compartilhado de dados pessoais pelo Poder Pú-
blico deve atender a finalidades específicas de execução de políticas 
públicas e atribuição legal pelos órgãos e pelas entidades públicas, 
respeitados os princípios de proteção de dados pessoais elencados 
no art. 6º desta Lei.

§ 1º É vedado ao Poder Público transferir a entidades privadas 
dados pessoais constantes de bases de dados a que tenha acesso, 
exceto:

I - em casos de execução descentralizada de atividade pública 
que exija a transferência, exclusivamente para esse fim específico 
e determinado, observado o disposto na Lei nº 12.527, de 18 de 
novembro de 2011 (Lei de Acesso à Informação) ;

II - (VETADO);
III - nos casos em que os dados forem acessíveis publicamente, 

observadas as disposições desta Lei.
IV - quando houver previsão legal ou a transferência for respal-

dada em contratos, convênios ou instrumentos congêneres; ou(In-
cluído pela Lei nº 13.853, de 2019)  Vigência

V - na hipótese de a transferência dos dados objetivar exclusi-
vamente a prevenção de fraudes e irregularidades, ou proteger e 
resguardar a segurança e a integridade do titular dos dados, desde 
que vedado o tratamento para outras finalidades.   (Incluído pela Lei 
nº 13.853, de 2019)  Vigência

§ 2º Os contratos e convênios de que trata o § 1º deste artigo 
deverão ser comunicados à autoridade nacional.

Art. 27. A comunicação ou o uso compartilhado de dados pes-
soais de pessoa jurídica de direito público a pessoa de direito priva-
do será informado à autoridade nacional e dependerá de consenti-
mento do titular, exceto:

I - nas hipóteses de dispensa de consentimento previstas nesta 
Lei;

II - nos casos de uso compartilhado de dados, em que será dada 
publicidade nos termos do inciso I do caput do art. 23 desta Lei; ou

III - nas exceções constantes do § 1º do art. 26 desta Lei.
Parágrafo único. A informação à autoridade nacional de que 

trata o caput deste artigo será objeto de regulamentação.   (Incluído 
pela Lei nº 13.853, de 2019) Vigência

Art. 28. (VETADO).
Art. 29. A autoridade nacional poderá solicitar, a qualquer mo-

mento, aos órgãos e às entidades do poder público a realização de 
operações de tratamento de dados pessoais, informações específi-
cas sobre o âmbito e a natureza dos dados e outros detalhes do tra-
tamento realizado e poderá emitir parecer técnico complementar 
para garantir o cumprimento desta Lei.  (Redação dada pela Lei nº 
13.853, de 2019)Vigência

Art. 30. A autoridade nacional poderá estabelecer normas 
complementares para as atividades de comunicação e de uso com-
partilhado de dados pessoais.

SEÇÃO II
DA RESPONSABILIDADE

Art. 31. Quando houver infração a esta Lei em decorrência do 
tratamento de dados pessoais por órgãos públicos, a autoridade 
nacional poderá enviar informe com medidas cabíveis para fazer 
cessar a violação.

Art. 32. A autoridade nacional poderá solicitar a agentes do Po-
der Público a publicação de relatórios de impacto à proteção de da-
dos pessoais e sugerir a adoção de padrões e de boas práticas para 
os tratamentos de dados pessoais pelo Poder Público.

CAPÍTULO V
DA TRANSFERÊNCIA INTERNACIONAL DE DADOS

Art. 33. A transferência internacional de dados pessoais so-
mente é permitida nos seguintes casos:

I - para países ou organismos internacionais que proporcionem 
grau de proteção de dados pessoais adequado ao previsto nesta Lei;

II - quando o controlador oferecer e comprovar garantias de 
cumprimento dos princípios, dos direitos do titular e do regime de 
proteção de dados previstos nesta Lei, na forma de:

a) cláusulas contratuais específicas para determinada transfe-
rência;

b) cláusulas-padrão contratuais;
c) normas corporativas globais;
d) selos, certificados e códigos de conduta regularmente emi-

tidos;
III - quando a transferência for necessária para a cooperação ju-

rídica internacional entre órgãos públicos de inteligência, de inves-
tigação e de persecução, de acordo com os instrumentos de direito 
internacional;

IV - quando a transferência for necessária para a proteção da 
vida ou da incolumidade física do titular ou de terceiro;

V - quando a autoridade nacional autorizar a transferência;
VI - quando a transferência resultar em compromisso assumido 

em acordo de cooperação internacional;
VII - quando a transferência for necessária para a execução de 

política pública ou atribuição legal do serviço público, sendo dada 
publicidade nos termos do inciso I do caput do art. 23 desta Lei;

VIII - quando o titular tiver fornecido o seu consentimento es-
pecífico e em destaque para a transferência, com informação prévia 
sobre o caráter internacional da operação, distinguindo claramente 
esta de outras finalidades; ou

IX - quando necessário para atender as hipóteses previstas nos 
incisos II, V e VI do art. 7º desta Lei.

Parágrafo único. Para os fins do inciso I deste artigo, as pessoas 
jurídicas de direito público referidas no parágrafo único do art. 1º 
da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011 (Lei de Acesso à Infor-
mação) , no âmbito de suas competências legais, e responsáveis, 
no âmbito de suas atividades, poderão requerer à autoridade na-
cional a avaliação do nível de proteção a dados pessoais conferido 
por país ou organismo internacional.

Art. 34. O nível de proteção de dados do país estrangeiro ou do 
organismo internacional mencionado no inciso I do caput do art. 
33 desta Lei será avaliado pela autoridade nacional, que levará em 
consideração:

I - as normas gerais e setoriais da legislação em vigor no país de 
destino ou no organismo internacional;

II - a natureza dos dados;
III - a observância dos princípios gerais de proteção de dados 

pessoais e direitos dos titulares previstos nesta Lei;
IV - a adoção de medidas de segurança previstas em regula-

mento;
V - a existência de garantias judiciais e institucionais para o res-

peito aos direitos de proteção de dados pessoais; e
VI - outras circunstâncias específicas relativas à transferência.
Art. 35. A definição do conteúdo de cláusulas-padrão contra-

tuais, bem como a verificação de cláusulas contratuais específicas 
para uma determinada transferência, normas corporativas globais 
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§ 7º É vedada, para fins de preservação da probidade e mora-
lidade administrativa, a nomeação de agentes públicos para cargos 
e funções da Administração direta, indireta e fundacional que se 
encontrarem nas hipóteses de inelegibilidade previstas na legisla-
ção federal. (Texto acrescentado pela Emenda à LOM nº 20/2012, 
publicada no DOM nº 1.450, de 30/mar/2012)

§ 8º Os critérios para comprovação da idoneidade dos agen-
tes públicos serão definidos em lei, observando-se a competência 
originária de cada Poder, nos termos dispostos no art. 16 desta Lei 
Orgânica Municipal. (Texto acrescentado pela Emenda à LOM nº 
20/2012, publicada no DOM nº 1.450, de 30/mar/2012)

Art. 76. A administração fazendária do Município e seus Audi-
tores Fiscais terão, dentro de suas áreas de competência e jurisdi-
ção, precedência sobre os demais setores administrativos, na forma 
da lei.

§ 1º A carreira do Auditor Fiscal, cargo privativo de portador 
de nível superior, é disciplinada em Plano de Cargos, Carreiras e Sa-
lários e exercem a atividade de administração tributária, indepen-
dentemente dos demais servidores, nos termos do art. 37, inciso 
XXII, da Constituição Federal, assegurando aos seus ocupantes   que 
desempenham à atividade uma remuneração que promova o incre-
mento da receita do Município, observando o disposto no art. 167, 
IV, da Constituição Federal; (Texto alterado pela Emenda à LOM nº 
19/2011, publicada no DOM nº 1.428, de 25/nov/2011)

§ 2º A administração municipal destinará, anualmente, nunca 
menos de um quarto da receita anual resultante de impostos, para 
a realização de atividades de administração tributária, excluídos os 
gastos com inativos e pensões, nos termos dos arts. 37, XXII, e 167, 
IV, da Constituição Federal. (Texto alterado pela Emenda à LOM nº 
19/2011, publicada no DOM nº 1.428, de 25/nov/2011)

Art. 77. Ao servidor público da administração direta, autárquica 
e fundações, no exercício de mandato eletivo, aplicam-se as seguin-
tes disposições:

I- tratando-se de mandato eletivo federal, estadual ou distrital, 
ficará afastado de seu cargo, emprego ou função;

II- investido no mandato de Prefeito, será afastado do cargo, 
emprego ou função, sendo- lhe facultado optar pela sua remune-
ração;

III- investido no mandato de Vereador, havendo compatibili-
dade de horários, perceberá as vantagens de seu cargo, emprego 
ou função, sem prejuízo da remuneração do cargo eletivo e, não 
havendo compatibilidade, será aplicada a norma do inciso anterior;

IV- em qualquer caso que exija o afastamento para o exercício 
de mandato eletivo, seu tempo de serviço será contado para todos 
os efeitos legais, exceto para promoção por merecimento;

V- para efeito de benefício previdenciário, no caso de afasta-
mento, os valores serão determinados como se no exercício esti-
vesse.

Art. 78. A lei reservará percentual de cargos e empregos pú-
blicos para as pessoas com deficiência e definirá os critérios de sua 
admissão.

Art. 79. Sem prejuízo do disposto neste capítulo, a administra-
ção de pessoal do Município observará:

I- a vigência, sempre na mesma data, da revisão geral da remu-
neração dos servidores públicos;

II– a proibição de vinculação ou equiparação de vencimentos 
para efeito de remuneração do pessoal do serviço público; (Texto 
alterado pela Emenda à LOM nº 27/2016, publicada no DOM nº 
1.993, de 19/dez/2016)

III- fixação, por lei, do limite máximo e da relação de valores 
entre a maior e a menor remuneração dos servidores públicos, ob-
servados os limites máximos e, no âmbito dos Poderes Municipais, 
os valores remuneratórios percebidos, em espécie, a qualquer títu-
lo, pelo Prefeito;

IV- irredutibilidade de vencimentos dos servidores públicos, 
cuja remuneração observará, além do disposto nesta Lei Orgânica, 
os preceitos estabelecidos nos artigos 150, II, 153, III e 153, § 2o, I, 
da Constituição Federal;

V- aplicação aos servidores públicos municipais do disposto no 
art. 7º, IV, VI, VII, VIII, IX, XII, XIII, XV, XVI, XVII, XVIII, XIX, XX, XXII, 
XXIII e XXX, da Constituição Federal;

VI- os acréscimos pecuniários percebidos por servidor público 
não serão computados nem acumulados para fins de concessão de 
acréscimos ulteriores, sob o mesmo título ou idêntico fundamento;

VII- a proibição da conversão de férias ou licenças em dinheiro, 
ressalvados os casos previstos na legislação federal;

VIII- o direito de o servidor municipal ser readaptado à função 
compatível com sua capacidade de trabalho, por motivo de doença 
que o impossibilite de continuar desempenhando as atividades pró-
prias do seu cargo ou função.

Art. 80. A investidura no cargo, emprego ou função pública dar-
-se-á na forma seguinte:

I- a investidura em cargo ou emprego público municipal depen-
de de aprovação prévia em concurso de provas ou de provas e títu-
los, ressalvadas as nomeações para cargos em comissão, declarados 
em lei, de livre nomeação e exoneração;

II- o prazo de validade do concurso público será de até 02 (dois 
anos), prorrogável, uma única vez, por igual período;

III– a convocação, com prioridade sobre novos concursados, 
para assumir cargo ou emprego na carreira daquele aprovado em 
concurso público de provas ou de provas e títulos, durante o prazo 
improrrogável previsto no edital de convocação;

§ 1° A não observância do disposto nos incisos I e II implicará a 
nulidade do ato e a punição da autoridade responsável, nos termos 
da lei.

§ 2° Os conselhos profissionais, o Sindicato dos Servidores Mu-
nicipais, as associações e as entidades de classe das áreas específi-
cas terão direito de fiscalização da realização dos concursos públi-
cos, inclusive com acesso às provas corrigidas.

§ 3° É vedada a exigência de limite máximo de idade para a 
participação em concurso público.

§ 4° As inscrições para concurso público, para preenchimento 
de cargos e empregos na Administração Municipal, deverão estar 
abertas por, pelo menos, 15 (quinze) dias após a publicação do edi-
tal respectivo.

Art. 81. Os cargos públicos da Administração Direta e Indireta 
do Município serão criados por lei, que fixará sua denominação, pa-
drão de vencimentos, condições de provimento e indicará os recur-
sos pelos quais serão pagos seus ocupantes.

Parágrafo único. A normatização dos cargos no Poder Legislati-
vo Municipal dar-se-á na forma do art. 21, inciso VII, desta Lei.

Art. 82. Ao servidor público em exercício de mandato eletivo, 
aplica-se o disposto no art. 38 da Constituição Federal.

Parágrafo único. O Vereador ocupante de cargo, emprego ou 
função pública municipal é inamovível de ofício pelo tempo de du-
ração de seu mandato.
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29. Uma mercadoria é vendida a prazo em 5 pagamentos men-
sais de $ 700,00. Sendo de 3,5% a.m. a taxa de juros, determinar o 
seu preço à vista admitindo que o primeiro pagamento é efetuado 
no ato da compra:

(A) R$ 3.500,00
(B) R$ 3.377,50
(C) R$ 3.271,16
(D) R$ 3.200,85
(E) R$ 3.429,29

30.Uma pessoa irá necessitar de $ 7.000,00 daqui a 10 meses. 
Quanto deverá ela depositar mensalmente num fundo de poupança 
que rende 1,7% a.m. de juros?

(A) 
(B) 
(C) 
(D) 
(E)

31. Em certa época, foi contraída uma dívida a qual foi paga 
em 18 pagamentos trimestrais iguais de $1.000,00 através de uma 
taxa de juros de 23% ao trimestre. Determinar o valor dessa dívida 
aproximadamente.

(DADO: (1,23)18 = 41,5233)
(A) $4.243,12
(B) $42.431,20
(C) $2.458,20
(D) $24.580,12
(E) $3.000,00

32. Uma organização fez um desembolso inicial de $ 3.000,00 
esperando receber $ 700,00 ao final de um ano, $ 900,00 ao final 
de dois anos, $1.400,00 ao final de três anos e $ 1.700,00 ao final 
de quatro anos. Determine o seu VPL supondo uma taxa de atrati-
vidade é de 10% aa.

(A) $593,12
(B) $700,00
(C) $1.000,00
(D) $1.200,00
(E) $358,77

33.Instituto UniFil - 2021 - Prefeitura de Itambaracá - PR - Ofi-
cial Administrativo

Sobre formalização dos contratos administrativos, assinale a 
alternativa incorreta.

(A) É permitido a qualquer licitante o conhecimento dos ter-
mos do contrato e do respectivo processo licitatório e, a qual-
quer interessado, a obtenção de cópia autenticada de forma 
gratuita.
(B) Decorridos 60 (sessenta) dias da data da entrega das pro-
postas, sem convocação para a contratação, ficam os licitantes 
liberados dos compromissos assumidos.

(C) O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, 
por igual período, quando solicitado pela parte durante o seu 
transcurso e desde que ocorra motivo justificado aceito pela 
Administração.
(D) Todo contrato deve mencionar os nomes das partes e os 
de seus representantes, a finalidade, o ato que autorizou a sua 
lavratura, o número do processo da licitação, da dispensa ou da 
inexigibilidade, a sujeição dos contratantes às normas da legis-
lação e às cláusulas contratuais.

34. Instituto UniFil - 2021 - Prefeitura de Marechal Cândido 
Rondon - PR - Analista Técnico

Sobre a dispensa de licitação, assinale a alternativa incorreta.
(A) É dispensável a licitação nos casos de emergência ou de 
calamidade pública, quando caracterizada urgência de atendi-
mento de situação que possa ocasionar prejuízo ou compro-
meter a segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos 
e outros bens, públicos ou particulares, e somente para os 
bens necessários ao atendimento da situação emergencial ou 
calamitosa e para as parcelas de obras e serviços que possam 
ser concluídas no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias 
consecutivos e ininterruptos, contados da ocorrência da emer-
gência ou calamidade, vedada a prorrogação dos respectivos 
contratos.
(B) É dispensável a licitação para contratação de profissional de 
qualquer setor artístico, diretamente ou através de empresário 
exclusivo, desde que consagrado pela crítica especializada ou 
pela opinião pública.
(C) É dispensável a licitação quando a União tiver que inter-
vir no domínio econômico para regular preços ou normalizar o 
abastecimento.
(D) É dispensável a licitação nos casos de guerra ou grave per-
turbação da ordem.

35. Instituto UniFil - 2022 - Câmara de Mandaguaçu - PR - Au-
xiliar Administrativo

Assinale a alternativa que corresponde, respectivamente, aos 
conceitos abaixo.

I. É todo aquele prestado pela Administração ou por seus de-
legados, sob normas e controles estatais, para satisfazer necessida-
des essenciais ou secundárias da coletividade ou simples conveni-
ência do Estado.

II. Em sentido formal, é o conjunto de órgãos instituídos para 
consecução dos objetivos do Governo; em sentido material, é o 
conjunto das funções necessárias aos serviços públicos em geral; 
em acepção operacional, é o desempenho perene e sistemático, le-
gal e técnico, dos serviços próprios do Estado ou por ele assumidos 
em benefício da coletividade.

(A) I. Administração Pública / II. Governo.
(B) I. Serviço Público / II. Governo.
(C) I. Serviço Público / II. Administração Pública.
(D) I. Governo / II. Serviço Público.
(E) I. Administração Pública / II. Serviço Público.


